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DO CRIME CONTINUADO 
Luiz Vicente Cernicchiaro 

1 - O anteprojeto de refonna da Parte Geral do Código Penal Bra­
sileiro. no art. 71. manteve a redação do - crime continuado. 
subscrevendo. pois. o critério atual. todavia. acrescentou no parágrafo úni­
co: "Não se reconhece crime continuado na hipótese dos delitos previstos 
nos artigos 121, 157, 158, 159, seus parágrafos, e 213". 

2 - O anteprojeto. dessa fonna. não tomou posição quanto à incom­
patibilidade do crime continuado com algumas infrações penais. conhecida 
que é a polêmica. quando a ofensa atinge bens eminentemente pessoais. Ao 
contrário. preferiu. casUIsticamente. excluir a continuação nos delitos acima 
enumerados. 

3 - Em se buscando detenninar o critério eleito. exsurge a preocu­
pação de mais rigor com os agentes de crimes considerados graves. 
impedindo assim o benefício de aplicação mais branda da pena. 

4 - Data venia. não me parece que a douta Comissão tenha sido fe-
liz. 

5 - Sem dúvida. o significado do bem juridicamente tutelado é rele­
vante para a cominação da pena. dado que a sanção ainda conserva o ca­
ráter retributivo; embora já não se fale como KANT, predomina o 
sentido de ser a medida política e jurídica a quem, com seu comportamento. 
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cause dano. ou perigo. valores referendados pelo Direito. As-
sim. não basta do agente para a sanção ser eficaz. devendo 
ser considerada também a extensão do prejuízo resultante do crime. 

6 - Nessa linha de pensamento. a Comissão preocupada com a vio­
lência que se . como meio de execução de delitos. notadamente 
nos centros urbanos. preferiu recrudescer o tratamento mos-
trando maior com alguns delitos. .. .-

7 - O casuísmo. concessa venia. terminou por contemplar com benig-
nidade crimes mais graves do que os relacionados no parágrafo único do 
art. 71 do 

8 - Note-se. a discriminação. por ser restritiva. não pode ser 
aumentada. vedadas. pois. a analogia e a interpretação analógica. Subscre­
veu-se o critério - numerus clausus. 

9 - Essa observação é importate. notadamente para a interpretação 
Embora ainda não haja sido publicado o anteprojeto da Parte 

Especial. não há dúvida. de que a restrição se refere aos atuais artigos do 
texto . valendo dizer. homicídio simples. roubo simples. extorsão 
simples. extorsão mediante seqüestro simples. qualificado e qualificado pelo 
evento. e 

10 - Contemplaram-se. ,dessa forma. um crime contra a Vida. três 
contra o Patrimônio e um contra os Costumes. 

11-0bserva-se, o critério é diferente do preferido pelo legislador de 1969, 
cujo art. 66 § 1 ° dispusera: . 'Não se conhece a continuação quando se trata de cri­
mes que, modo, ofendam bensjurídicos inerentes à pessoa, salvo se as 
ações ou omissões sucessivas são dirigidas contraa mesma vítima". E acre~centa­
vao § 2°; "Não é igualmente reconhecidaacontinuação nocasodaletrabdo §2°do 
art. 64", isto, na criminalidade habitual. 

12 - O parágrafo único do art. 71 do anteprojeto é norma espeCial em rela-. 
ção ao Em virtude disso, incide apenas nos casos mencionados; diga-se, 
outra conclusão afrontariaainterpretação própria do Direito Penal, cujos modelos. 
restriti~os, além de menção expressa, vedam a analogia in malam .partem. 

13 - A sobre-sercasoística, e em seguida, serão mostrados seus in-
convenientes, deixa de ponderar a personalidade dos delinqüentes, oqueé impres­
cindível, ,acriminalidade é expressão da personalidade. Ocriminosoépes­
soa, e como tal. projeta o seu modo de ser. A prática de alguns delitos demonstram 
que aquele comportamento é uma constante na vida do agente , aopassoqueoutros, 
ao contrário, denotam ocasionalidade, e tudo leva acrerque não haverá reincidên­
cia. Assim, nos crimes contra o Patrimônio é comum a voltaàdelinqüên­
cia, projetando-se até a habitu'alidade, o mesmo não acõntece nos chamados 
"crimes de 
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14 - O anteprojeto, entretanto, repetindo-se, porque desprezou o fator­
personalidade - na economia do crime, nivelou autores sem periculosidade com 
outros de alta periculosidade. 

15 - Além disso, data venia, registrou hipóteses, relegando outras em que a 
censurabilidade é maior, havendo temibilidade mais acentuada do sujeito ativo. 

16-0crime de homiéídiodolosoé apresentado em três espécies: homicídio 
simples (art. 121); homicídio privilegiado (art. 121 § l°)ehomicídioqualificado(art. 
121, § 2°). 

Niguém contesta, a modalidade mais grave é o homicídio qualificado, a 
menos grave, o homicídio privilegiado. 

Pois bem, somente o homicídio simples foi excluído da continuação. Assim 
I sendo, satisfeitos os requisitos do art. 71 , se o crime for homicídio qualificado será 
admissível configurar crime continuado, o mesmo acontecendo com o homicídio 
. pri vilegiado; no entanto ,outra seráaconclusão se ode li to caracterizara hipótese do 
caput do art. 121. 

Essainterpretação se impõe dado o texto, quando se refere ao art. 159adicio-
nar e "seus parágrafos": _ _ 

Se o critério da relação do parágrafo único do art. 71 foi a gravidade do 
ilícito, não se justifica excluir a modalidade qualificada do crime. 

I 17 - As mesmas considerações se dirigem aos crimes de roubo e extorsão, 
:que também prevêm a espécie qualificada. 
I N o tocante ao roubo o problema toma maior vulto ,dado que no caput do art. 
157 é descrito 0-roubO-próprio-não merecendo amesmadisciplinaacondutain­
dicada no respectivo parágrafo 1° - roubo impróprio. 

'. Que dizer::se então do - roubo qualificado? É sabido, a grande violência é 
,semprê praticada" com emprego de arma" , com o" concurso de duas ou mais pes­
'soas", que autorizam a amenizàçãoprópria do crime continuado. 
. E o latrocínio? A doutrina e ajurisprudência propendem por entender que o 
art. 157 § 3 ° doCódigo Penal, porsua redação, relativamente, aos -crimes qualifi­
'cados pelo resultado-em virtude dea penacominadasermaiordoque a definida ao 
homicídio qualificado (única hipótese do código) não pode ser entendida como 
albergando" dolo no antecedente e culpa no conseqüente" ,porém modalidade de 
morte dolosa. É a interpretação correta. 

O anteprojeto, no entanto, rigoroso com o roubo próprio simples, autoriza a 
continuação no latrocínio. 

Acredito, a ilustre Comissã(),.~rtamente, contrária à atual jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a continuação no roubo, pretendeu 
modificara legislação . Contudo ,ofez, somente em parte, deixando adescobertoos 
casos de maior gravidade. 

18-Aextorsãomediante seqüestro, como foi acentuado, envolve to dasas 
modalidade, compreende:;ndo a forma qualificada e as qualificadas pelo Eesult~do. 
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19-Porsuavez;oestuprotambémapresentamodalidadequalit'icada,dado 
odisposto no art. 226compreendertodos os crimes definidos nos Capítulos I, IIe III 
do TÍtulo VI da Parte Especial do Código Penal. 

E as mesmas considerações são válidas; se o autor do estupro , por exemplo, 
for casado e cometer dois delitos nas circunstâncias do art. 71 do anteprojeto, será 
beneficiado pela continuação, oque não acontecerá se o delinqüente for solteiro. 

20-Acentue-se, o casuísmo conduziu a tratamento desigual casos que , por 
suas características, impunham-no igual. • 

Retorne-se ao homicídio. 
Sabe-se, e as estatísticas confirmam, o homicida, como regra gera}, não 

reincide. O contrário ocorre com os autores de abortamento, pelo menos as 
pessoas que, com intuito de lucro, praticam reiteradamente essa ação delituosa .. 

Ambos os delitos estão classÍficados como crimes contra a - Vida; no 
entanto, a interrupção dagravid~z_coJJ1 o sacrifício do produto daconcepção-ense­
jará ao agente a disciplina de crime continuado. 

21-Atualmente, ante o silênciodaleiquantoàpolêmicadoutrinária, ajuris­
prudência de modo majoritário repele a continuação nos crimes que ofendam bens 
eminentemente pessoais. 

Se o anteprojeto for aprovado, parece-me, a divergência da literatura 
deixará de existir; o legislador terá firmado posição dogmática indicando, exausti­
vamente, os casos que refogem ao crime continuado, cumprindo extrair-se a con­
clusão de que os não mencionados são compatíveis com a continuação. 

22 - A redação do parágrafo único do art. 71 do anteprojeto não autorizará 
interpretação diferente, ensejando concluir que a indicação do crime simples 
compreende as modalidades circunstanciadas. Seria admissível se não houvesse 
menção explícita ao art. 159(esomenteaele)de "seus parágrafos" . É intuitivo, nos 
outros casos exclui os respectivos parágrafos, acarretando as conseqüências 
indicadas. 

23 - O crime continuado - surgiu da sensibilidade de Bartolo e F arinaccio; 
não deve servisto somente como instituto de mitigação da pena, mas retratode uma 
forma de conduta delituosa, ou seja, reunião de crimes cometidos numa seqüência 
que os revela concatenados , de modo aindicarque a pluralidade se amoldaem uma 
unidade. 

24 - Melhor seria modificar a estrutura non::nativa do crime continuado, . 
,incluindo também, para sua constituição, o elemento subjetivo, isto é, "o mesmo 
desígnio criminoso" . Com isso, afastar-se-Íam os inconveniente$ revelados pela 
te9riaobjetiva, com a vantagem de se cortarem cerce as divergêndas de incompati­
bilidade com algumas infrações penais. 

2S-0mesmo-"desígniocriminoso" -teráavantag~mdereunirplu;aJi~ 
dade de ações delituosas comounidadejurídica,oquequalificará,n ãoporpiedade, 
!ou para contornar as conseqüências severas, cominação própria da pena. 
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26 - O cometer vários crimes, com o mesmo desígnio é uma situação fática 
diferente do pratiCar infrações penais, sem nenhuma conexão entre elas. É, pois, 
uma realidade que acarreta tratamento normativo distinto, afimde a individualiza­
ção da pena - garantia constitucional ~ ser realizada em sua plenitude. 

27-Aadoçãosugeridaparaocrimecontinuadotomarádesnecessáriaadís­
criminação do parágrafo únicodoart. 71 doanteprojetoporqueoinstitutoseráconc 
figurado quando as infrações estiverem unidas por um ponto comum, 

, concretizando a imagem que se costuma dar desse instituto - "obra escrita por 
capítulos" . 

28 - Dessa forma, sugerimos: 
28 - a) incluir como requisito do crime continuado o mesmo --,- desígnio 

criminoso - unindo as várias infrações penais; 
b) suprimiroparágrafoúnicodoart. 71 do anteprojeto da Parte Geral 

do Código Penal. 


